






































Prefeitura Municipal de Bum Despacho
Estado de Minas Gerais

Gabinete do Prefeito

DESPACHO

Processo n“: 20298.000089/2019-41, Prego Presencial SRP 34/2019

Interessadus: Raul Arajo Gontijo
‘

Obj em: Recurso hierérquico contra desclassicago em prego presenaal

Relatério

Cuida—se do recurso hierérquico aviado pela Empresa Raul Arajo Gontijo, em razao da

deciso do Pregoeiro que a desolaSSicou para diversos itens do prego sob o fundamento de n50

ter a empresa apresentado Autorizagio de Funcionamento da Empresa emitido pela ANVISA (f.

767—779).

A empresa Essenza Indstria e Quimica EIRELLME apresentou contrarrazées pugnando

pela manutenqo da dcciso do pregoeiro (f.780—781v).
Em juizo de retrataoéo o pregoeiro manteve sua deciso sustentando que se tram do

exigéncia obrigatéria para varejistas que fomeccm a pessoas juridicas (f 782-785).

Na qualidade dc autoridade superior substituta, a Secretéria d6 Fazenda, negou provimento
a0 recurso (11472-473).

Publicado 0 resultado da 3655510 no Diério Ocial do 13/ 11/2019 (f. 794), a empresa Raul

Araz’xjoGontijo inconformada requereu anulago dos ates licitatérios (f 795).

Em juizo do rottatago (f. 796) 0 Pregoeiro manteve o indeferimento (f.782—785) e
encaminhou ao Secretério do Administrago (f. 797—797v) que ratica a deciso do pregoeiro e

encaminhou para a autoridade superior.

Decido

O recurso é tempestivo e préprio.
Sam contrarrazoes.

Em apeadissima sintese, constata—se que o Recorrente I150 56 conforma quo a Autorizaoao
dc Funcionamento da Emprosa, emitido pela ANVISA, seja oxigido dole, qua o varojista e 1150

atacadista ou distribuidor.

No cntanto, a deciso do Pregoeiro (f. 468-470) esta calcada no inciso V1 do arligo 2" da

Resolugio 16/2014 da ANVISA que preceitua:

Art 2" Para efeitos desta Resolugo $50 adotadas as seguintes deniges:
VI - distribuidor ou comércio atacadista: compreende o comércio do

medicamentos, insumos farmacéuticos, produtos para sadde, cosméticos,
produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, em quaisquer
quantidades, reazadas entre pessoas juridicas 011 a prossionais para
o exercicio de suas atividades;

Ou seja, quando se tram de operaoes entre pessoas juridicas, o documento é exigivel
independents da quantidade e o fornecedor passa a ser tratado como distribuidor ou comércio

atacadista.

Ademais, conforme pondera 0 Secretério dc Administrago (f1 472—473), a exigéncia da
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AFE estéi também de acordo com o inciso 1V do artigo 30 do Lei 8.666/93 e com a jurisprudéncia
do TCE—MG e do TCU, conforme juntado aos autos.

A Reso1ugo da Diretoria Colegiada—RDCn° 16, (16 1° de abril de 2014, dispe que:

An. 3" A AFB 6' oxigida de cada empi‘esa que realiza as atividades de

amazenamento, distribuigéo, embaiagem, expedigo, exportago,
cxtragao, fabricaoo, fracionamonto, importaoo, produgéo, puricaoéo,
reembaiagem, simese, transfonnaoo c transporte do medicamentos e

insumos farmacéuticos dcstinados a uso humane, cosméticus, produtos
do higiene pessoai, perfumes saueantes c envase ou enchimento dc gases
medicinais.

O Tribunai de Justiga d0 Espirito Santo profcriu a seguinte deciso com um tema
seme1hante a0 anaiisado;

'4

mag IiinéAigdquer‘que,’213!CériEr’SISSEQO—oboZ’éém’espacno—MG
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXIGENCIA DE AUTORIZACAO
DE FUNCIONAMENTO (AFF/ANVISA) PARA HABILITACAOEM

LICITACAO. EDITAL DO PREGAO. PREVISAO. RESOLUCAO
ANVXSA. ATIVIDADE DE DISTRIBUICAO. NATUREZA DO
OBJETO LICITADO. AFE COGENTE. DBSCLASSIFICACAODA
LICITANTE VENCEDORA, VINCULACAOA0 EDITAL. RECURSO
PROVIDO. 1) Segundo o inciso 111 do art. 5" da Resoiuoo 11.“ 16/2014
da ANVISA, 1150 é exigida a Autorizagio de Funcionamento (A1715)dos
estabclecimentos ou empresas quc reaiizam o comércio varejista de

cosme’ticos, produ’ios de higiene pessoal, perfumes e saneantes. 2)
Embora a licitante declarada vencedora tenha por objeto 0 exercicio dc
atividade varejista, o Edital do prego presenciai n.o 000009/2015 da
Prefcitura Municipal do Maraiaizes estabeleceu a oxigéncia dc o 1icitai1te
vcncedor apresentax APE. 3) Aiéin disso, o inciso V1 do art. 2° da

Reso1ugo 11‘“ 16/2014 da ANV1SA estabelece que o comércio em

quaisquer quantidades l‘eaiizado entre pcssoas juridicas tem naturcza do

distribuigzéo ou atacadista, e 1150 varejista. 4) Para a empresa que rea1ize
atividade de distribuioo do medicamentos c insumos famiacéuticos
destinados a use humane, cosméticos, produtos de higiene pessoai,
perfumes saneantes e cnvase ou enchimento de gases medicinais, o artigo
3" da Resolugo n.° 16/2014 da ANVISA exige a Autorizagio do

iiuncionamcmo (AFB). 5) Logo, cousiderando que o objcto do prego
consists na escolha da melhor proposta para registro dc preoos para

aquisigao de fraldas descai’téveis, em atendimemo 3 Secretarial Municipal
de Saude (género no quai estéo insertas as fraldas descaitéveis, ex Vi da

denioéo contida no RDC N.a 211/2005 e no item 1.2 da Portaria n.°

1480/90, ambos do, ANVISA), envoivendo, portanto, pessoas juridicas,
conclui—se. em cognioéo suméria, quc a rcfcrida aquisioo licitada

subsume-sc é dcniuo do distribuiqo ou comércio atacadista, c n50 dc

coméroio varcjista, mister para o quai é cogente a aprcscntago da AFB.

6) For conseguinte, tendo em Vista que a licitante vencedora 1150

apresemou a competente Autorizago do Funcionamento (APE), nos

termos da aiinea m do item 10.2.1 do instrumemo convocatorio, reVCIa-sc

aplicével, a priori, a hipétese de desclassioaoo estabelecida no item

10.4 do cdital. 7) Na saivaguarda do proccdimento 1icitatorio, exsurge o



Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Gabinete do Prefeito

principio da Vinculaqéo, previsto no art, 41 da Lei 8666/90, que tern

como escopo vedar a administrago o descumprimento das normas

condas no editai (STJ - AgRg no ARESp 45 8436/ RS 7 Seguuda Turma

- Ministro HUMBERTO MARTINS — DJe 02/04/2014). 8) Recurso

provide. ACORDA a Egrégia Segunda Cémara Civel, em conformidade

da ata e notas taquigrécas da sesso, qua integram este julgado, por

maioria, dar provimento ao recurso. Vitoria, 23 de fevereiro do 2016.

DESEMBARGADOR PRESIDENTE DESEMBARGADOR RELATOR

(TI-ES — AI: 00059011520158080069, Relator: JOSE PAULO CALMON

NOGUEIRA DA GAMA, Data de Juigamento: 23/02/2016, SEGUNDA

CAMARA CiVEL, Data (16 Publicago: 09/03/2016)

Visando ainda garantir os requisites técnicos necessarios, 0 Tribunal de Contas deiiberou

da seguinte forma:

REPRESENTACAO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTE‘LAR.
PREGAO ELBTRONICO PARA AQUISICAODE ALCOOL ETILICO

EM GEL. CONHECIMENTO. EDITAL EM DESACORDO COM

EXIGENCIAS DA ANVISA. NEGATIVA DA SUSPENSAO

CAUTELAR DO CERTAMEV PROCEDENCIA. DETERMINACAO.
CIENC1A‘ ARQUIVAMENTO

4. Mediante diligéncia raalizada junta a0 TRE/SP, o orgo diz ter sido

requerido 0 registro do produto na Anvisa, pois foram imposios como

quesitos identioaoo do produto, data do fabricagéo e prazo de validade,
numero do lots, registro do Ministério da Saude e FISPQ (Ficha do

Informago dc Seguranoa do Produto Quimico), em embaiagem
certicada. No entanto, compreende que empresas vaxg'jstag n50 esto

abrigadas a dimer Autorizaoo dc Funcionamento Especica (AFB), do

acordo com 05 arts. 3" e 5“ da Resolugéo 16/2014 da Auvisa, e que tal

demanda restringiria 0 certame. Ainda, sobre a iicenga do fuucionamento

municipai, informal que nem todos os municipios a expedem quando se

tram de fomecedora do comércio vagesta. Dessa forma, desatenderia 0 §
5°, do art. 30P da Lei 8666/1993, qua veda exigénoia do comprovaoo dc

avidade com limitaooes dc locais especioos,
5. A controvérsia entre o TRE/SP e a licitante so xa, portanto, na

exigéncia da AFB 6 do licenoa de mcionamento municipal, dispensadas
para o comércio varejista, mas demandadas dos estabelecimcntos

atacadistas.

6. E passive] vericar que, nos termos do art. 2°, inciso V, da Resolugéo
16/2014 da Anvisa, comércio varcjista d6 produtos para saude é denido

corno aquele que “campreende as atividades de camercz‘alizagdo de

produros para sazide de um leigo, em quantidade gue ao exceda g

normalmenle destinada no use préprio e diretamente a pessoa sz’ca
para use ggsmgl Qu gmésrigg”. Clarameme n50 é a condioio das

licitames que dispulam o prego em apreoo, que Visa a0 fornccimcmo

quantidade expressiva do produto para uso corporativo. (T C

018.549/2016-0, representante: S&T Comércio de Produtos e Limpeza,
Descartéweis e Infomética Lida. Unidade: Tbunal Regional Eleiioral de

850 Paulo (TRE/SP) 7 TCU)
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Dai se conclui que a exigéncia é imperativa.

Portanto, entendQ que 0 Pregoeiro agiu de acordo o cdital, as normas legais 6 com a

jurisprudéncia pacicada a respeito do assunto. Com este fundamento, ratico a deciso do

Pregociro e mamenho a inabilitaqo da cmpresa reconente.

Rcmcte-se os autos a Gcréncia de Licitawes para publicagéo e intimago nos termos da lei.

Bom Despacho, 27 de novembro dc 2.019,1107n ano dc em' ncipagéo do Municipio,
I

Praca Irma Albuquerque‘ 45 7 Centre ~ 35600-000 A Bum DBSPHCNO‘MG
Teiefone (37) 991063408 wwwbomdespacho.mg.gov‘br 7 prefeito@bomdespacho‘mggovbr
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PROCESSO N.º: 04.000251.20.08    

PREGÃO ELETRÔNICO N.º: 027/2020  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de material de higiene e limpeza: saneantes e outros, 

para atender demanda do Município de Belo Horizonte, por um período de 12 (doze) meses, 

conforme especificações constantes no Anexo I do edital. 

ASSUNTO: Questionamento aos termos do edital. 

REQUERENTES: Mercearia Indianópolis Ltda.  

Ekonova Química do Brasil 

Duetto Super  

Nivaldo Ribas 

 

Nos dias 10/07/20 e 15/07/20, a empresa Mercearia Indianópolis Ltda. enviou pedido de 

esclarecimentos referentes ao edital do pregão eletrônico nº 027/2020, os quais serão aqui 

respondidos: 

 

QUESTIONAMENTO 01: “Nossa empresa pede a esta Administração que esclareça o que quis 

dizer com sobre a dispensa da AFE da Anvisa para os "representantes 

comerciais": 

 

"b) PARA OS LOTES 1 a 17:  b.1) Para os licitantes representantes 

comerciais, poderá ser apresentada dispensa da licença ou alvará sanitário 

emitida pela Fiscalização Sanitária local, se for o caso. 

 

No caso, o representante comercial não é pessoa jurídica. Seria uma 

empresa de varejo (Art. 5º, capítulo III da resolução RDC n o 16, de 10 de 

abril de 2014) que está dispensada de apresentação da AFE?” 

 

RESPOSTA 01: O edital não prevê a dispensa de apresentação da Autorização de Funcionamento 

emitida pela ANVISA - AFE - para nenhuma empresa que queira participar dos lotes 1 a 17 do 

certame. Cumpre esclarecer que a alínea "b.1" citada pela empresa trata apenas da dispensa da 

licença ou alvará sanitário emitido pela Fiscalização Sanitária local, se for o caso.  
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QUESTIONAMENTO 02: “No item 14, sub item 14.2.3, letra B, é exigido a Autorização de 

Funcionamento da Anvisa. Na letra b.1 a liberação deste documento 

para representantes comerciais. 

 

Perguntamos: 

1-Para empresas de varejo há a necessidade de apresentação do AFE? 

2- De que forma um representante comercial participará desta licitação 

sendo que, a representação comercial não está apta a emitir nota fiscal 

de venda? 

3- Em concomitância com a pergunta anterior, a Administração 

denomina como representante comercial uma empresa varejista que 

revende produtos elencados neste Edital?  

Questionamento: Em consulta a Anvisa e poderá ser averiguado no 

próprio portal, e muito claramente, observamos que empresas varejistas 

estão dispensadas de possuir o Alvará de Funcionamento, o AFE.  Ao 

contrario de distribuidoras, atacadistas e industrias”. 

 

RESPOSTA 02: Como esclarecido na resposta ao questionamento 01, a dispensa prevista na 

alínea b.1 do subitem 14.2.3 do edital não se refere à Autorização de Funcionamento da Anvisa, 

mas somente à licença ou alvará sanitário local, se for o caso.  

 

1 - Para empresas de varejo há a necessidade de apresentação do AFE?: Resposta: A 

apresentação da Autorização de Funcionamento (AFE) será exigida de todos os licitantes 

arrematantes dos lotes 1 a 17 do certame.  

 

Em relação às empresas de varejo, cabe esclarecer que a própria Anvisa em site analisa a sua 

situação, senão vejamos: 

 

http://portal.anvisa.gov.br/registros-e-autorizacoes/empresas/autorizacao-de-

funcionamento/informacoes-gerais: 

 

Regularização de Empresas - Autorização de Funcionamento 

Informações Gerais 

 (...) 
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4. Quem NÃO precisa de Autorização de Funcionamento: 

I - Comércio varejista de produtos para saúde de uso leigo* 

II - Filiais que exercem exclusivamente atividades administrativas, sem armazenamento, 

desde que a matriz possua AFE 

III - Comércio varejista de cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes 

IV – Empresas que exercem exclusivamente atividades de fabricação, distribuição, 

armazenamento, embalagem, exportação, fracionamento, transporte ou importação de 

matérias-primas, componentes e insumos não sujeitos a controle especial, destinados à 

fabricação de produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e 

saneantes 

V – Empresas que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e assistência 

técnica de equipamentos para saúde 

VI - Empresas que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e assistência 

técnica de equipamentos para saúde estão dispensadas de ter AFE. Nesse caso, elas 

precisam da licença sanitária, emitida pelo órgão de vigilância sanitária local. 

  

• A Anvisa não concede AFE para a execução de atividades relacionadas aos produtos 

fumígenos, derivados ou não do tabaco. 

• A Anvisa não emite AFE para empresas na área de alimentos. Todo estabelecimento 

na área de Alimentos deve ser previamente licenciado pela autoridade sanitária 

competente estadual, distrital ou municipal, mediante a expedição de licença ou alvará. 

Para isso, o interessado deve dirigir-se ao órgão de vigilância sanitária de sua 

localidade a fim de obter informações sobre os documentos necessários e a legislação 

sanitária que regulamenta os produtos e a atividade pretendida.  

 
5. Qual a obrigatoriedade de Autorização de Funcionamento para atacadistas e 

varejistas: 

 

 

 

*Distribuidor ou comércio atacadista (geral) compreende o comércio de 

medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de 

higiene pessoal, perfumes e saneantes, EM QUAISQUER QUANTIDADES, 

REALIZADAS ENTRE PESSOAS JURÍDICAS ou a profissionais para o exercício de 

suas atividades. (destacamos) 

Empresa Atacadista* Varejista 

Cosméticos, perfumes e produtos 

de higiene pessoal 

AFE 

obrigatória 

Dispensado de 

AFE 

Saneantes AFE 

obrigatória 

Dispensado de 

AFE 
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Da leitura dos itens supratranscritos, constata-se que o item 4 prevê em seu inciso III que o comércio 

varejista de cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes não precisa de 

Autorização de Funcionamento; não obstante, dando seguimento à leitura, verifica-se que o 

item 5 especifica de forma detalhada que será considerado como distribuidor ou comércio 

atacadista a empresa que vender produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, em 

quaisquer quantidades, para outra pessoa jurídica. Assim, a venda para o Município, ou seja, 

venda realizada por meio de licitação em que a Contratante e a Contratada são pessoas jurídicas, 

é configurada pela Anvisa como comércio por atacado, o que obriga as empresas que queiram 

participar deste certame a possuírem a Autorização de Funcionamento (AFE) emitida pela Anvisa.  

 

Desta forma, mesmo que usualmente a empresa participante possa se enquadrar como comércio 

varejista em algumas de suas atividades empresariais, para contratar com o Município de Belo 

Horizonte terá que possuir o AFE, uma vez que o comércio realizado entre pessoas jurídicas é 

caracterizado como comércio atacadista. 

 

Tendo sido esclarecido o equívoco de interpretação da empresa, passamos às respostas dos outros 

questionamentos: 

 

2 - De que forma um representante comercial participará desta licitação sendo que, a 

representação comercial não está apta a emitir nota fiscal de venda? Resposta: Não cabe neste 

momento fazer uma análise prévia sobre se determinada empresa está apta ou não a participar da 

licitação. Cabe exclusivamente ao interessado em contratar com o Município verificar previamente 

ao envio da proposta eletrônica se possui as condições legais e jurídicas para participar do certame, 

além é claro, de ter certeza de que possui todos os documentos exigidos no edital e se terá como 

cumprir com todas as regras do instrumento convocatório. 

 

3 - Em concomitância com a pergunta anterior, a Administração denomina como 

representante comercial uma empresa varejista que revende produtos elencados neste 

Edital? Resposta: O entendimento dos Órgãos de Controle, bem como da Anvisa no que se refere 

à classificação da empresa varejista já foi esclarecido na ne pergunta 01, bem como na impugnação 

apresentada pela própria empresa.  
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Questionamento: Em consulta a Anvisa e poderá ser averiguado no próprio portal, e muito 

claramente, observamos que empresas varejistas estão dispensadas de possuir o Alvará de 

Funcionamento, o AFE.  Ao contrario de distribuidoras, atacadistas e industrias”.: Resposta:  

 

A venda de produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, em quaisquer quantidades, 

de uma pessoa jurídica para outra pessoa jurídica é considerada comércio por atacado. 

Assim, a venda para o Município, ou seja, venda realizada por meio de licitação em que a 

Contratante e a Contratada são pessoas jurídicas, é configurada pela Anvisa como comércio por 

atacado, o que obriga as empresas que queiram participar deste certame a possuírem a Autorização 

de Funcionamento (AFE) emitida pela Anvisa.  

 

Desta forma, mesmo que usualmente a empresa participante possa se enquadrar como comércio 

varejista em algumas de suas atividades empresariais, para contratar com o Município de Belo 

Horizonte terá que possuir o AFE, uma vez que o comércio realizado entre pessoas jurídicas é 

caracterizado como comércio atacadista. Portanto, não há que se falar em comércio varejista na 

relação entre o Município e a futura contratada. 

 

Permissa Vênia, o que parece é que a empresa não leu com a devida acuidade os dados e 

informações do link citado por ela própria, e em especial, o item 5. Se o tivesse feito, teria verificado 

que a isenção citada não se aplica para empresas que desejam vender para a Administração. Para 

comprovar o equívoco da empresa, transcrevemos o texto retirado do portal da Anvisa: 

 

http://portal.anvisa.gov.br/registros-e-autorizacoes/empresas/autorizacao-de-

funcionamento/informacoes-gerais: 

 

Regularização de Empresas - Autorização de Funcionamento 

Informações Gerais 

 (...) 

 

4. Quem NÃO precisa de Autorização de Funcionamento: 

I - Comércio varejista de produtos para saúde de uso leigo* 

II - Filiais que exercem exclusivamente atividades administrativas, sem armazenamento, 

desde que a matriz possua AFE 

III - Comércio varejista de cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes 
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IV – Empresas que exercem exclusivamente atividades de fabricação, distribuição, 

armazenamento, embalagem, exportação, fracionamento, transporte ou importação de 

matérias-primas, componentes e insumos não sujeitos a controle especial, destinados à 

fabricação de produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e 

saneantes 

V – Empresas que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e assistência 

técnica de equipamentos para saúde 

VI - Empresas que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e assistência 

técnica de equipamentos para saúde estão dispensadas de ter AFE. Nesse caso, elas 

precisam da licença sanitária, emitida pelo órgão de vigilância sanitária local. 

  

• A Anvisa não concede AFE para a execução de atividades relacionadas aos produtos 

fumígenos, derivados ou não do tabaco. 

• A Anvisa não emite AFE para empresas na área de alimentos. Todo estabelecimento 

na área de Alimentos deve ser previamente licenciado pela autoridade sanitária 

competente estadual, distrital ou municipal, mediante a expedição de licença ou alvará. 

Para isso, o interessado deve dirigir-se ao órgão de vigilância sanitária de sua 

localidade a fim de obter informações sobre os documentos necessários e a legislação 

sanitária que regulamenta os produtos e a atividade pretendida.  

 
5. Qual a obrigatoriedade de Autorização de Funcionamento para atacadistas e 

varejistas: 

 

 

 

*Distribuidor ou comércio atacadista (geral) compreende o comércio de 

medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de 

higiene pessoal, perfumes e saneantes, EM QUAISQUER QUANTIDADES, 

REALIZADAS ENTRE PESSOAS JURÍDICAS ou a profissionais para o exercício de 

suas atividades. (destacamos) 

 

Da leitura dos itens supratranscritos, constata-se que o item 4 prevê em seu inciso III que o comércio 

varejista de cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes não precisa de 

Autorização de Funcionamento; não obstante, dando seguimento à leitura, verifica-se que o 
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item 5 especifica de forma detalhada que será considerado como distribuidor ou comércio 

atacadista a empresa que vender produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, em 

quaisquer quantidades, para outra pessoa jurídica.  

 

 

 

 

No dia 10/07/20, a empresa Ekonova Química do Brasil enviou pedido de esclarecimento referente 

ao edital do pregão eletrônico nº 027/2020, o qual será aqui esclarecido: 

 

QUESTIONAMENTO 01: “Empresas com Autorização de Funcionamento emitida pela ANVISA 

(AFE) e Alvará Sanitário enquadradas no artigo 3 da Resolução RDC n. 

350, de 19 de Março de 2020 estão habilitadas para concorrerem aos 

lotes de 1 a 17 do referido pregão eletrônico? 

  

A entrega será de forma parcelada ou em lote único? Se parcelado, qual 

a previsão da quantidade de parcelamentos para a entrega do lote 3?” 

 

RESPOSTA 01:  

 

a) Inicialmente, cumpre esclarecer que não é possível fazer a análise prévia da habilitação de 

nenhuma empresa, sob pena de favorecimento indevido, com a consequente lesão ao Princípio 

da Isonomia. Desta forma, esclarecemos que a habilitação ou não dos licitantes será feita 

somente após a análise dos documentos apresentados por esta e após ser verificado se foram 

cumpridas todas as exigências dispostas no edital.  

 

b) Por se tratar de registro de preços, a entrega poderá ser parcelada, não sendo possível dar uma 

definição da quantidade de parcelamentos para a entrega de qualquer lote. Sugere-se que a 

empresa faça uma leitura completa do edital para verificar suas regras, e em especial, a Cláusula 

Oitava – dos prazos, condições de entrega, acondicionamento e transporte - prevista na Minuta 

da Ata de Registro de Preços.   

 
 

**************************************************************************************************************** 
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No dia 10/07/20, a empresa Duetto Super enviou pedido de esclarecimento referente ao edital do 

pregão eletrônico nº 027/2020, o qual será aqui esclarecido: 

 

QUESTIONAMENTO 01: “Por gentileza esclarecer qual o documento solicitado no item 14.2.3 

Qualificação técnica exigido no edital do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 027/2020 - Processo nº 04.000251.20.08. 

Segue descrição: 

  

14.2.3. Qualificação Técnica: 

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando que o licitante fornece ou 

forneceu bens de natureza compatível com o(s) objeto(s) do(s) lote(s) 

arrematado(s), em quantidade que represente no mínimo 40% ( 

quarenta por cento) do previsto no(s) mesmo(s)”. 

 

RESPOSTA 01: O documento exigido no subitem 14.2.3 do edital é exatamente o que está descrito 

acima, ou seja: “Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando que o licitante fornece ou forneceu bens de natureza compatível 

com o(s) objeto(s) do(s) lote(s) arrematado(s), em quantidade que represente no mínimo 40% 

(quarenta por cento) do previsto no(s) mesmo(s)”. 

 

Salienta-se que o referido documento está previsto no art. 30, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93: 

 

“Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

(...) 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das 

instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;” 
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Nos dias 13/07/20 e 14/07/20, o Sr. Nivaldo Ribas enviou pedidos de esclarecimentos referentes ao 

edital do pregão eletrônico nº 027/2020, os quais serão aqui respondidos: 

 

QUESTIONAMENTO 01: “b.1) Para os licitantes representantes comerciais, poderá ser 

apresentada dispensa da licença ou alvará sanitário emitida pela 

Fiscalização Sanitária local, se for o caso. 

Representantes comerciais seria empresa não atacadista, distribuidor e 

fabricante (industrial)?” 

 

RESPOSTA 01: Inicialmente, cumpre esclarecer que não é possível fazer a análise prévia da 

habilitação de nenhuma empresa, sob pena de favorecimento indevido, com a consequente lesão 

ao Princípio da isonomia. Desta forma, esclarecemos que a habilitação ou não dos licitantes será 

feita somente após a análise dos documentos apresentados por esta e após ser verificado se foram 

cumpridas todas as exigências dispostas no edital.  

 

 

QUESTIONAMENTO 02: “Poderiam me responder se uma empresa varejista pode apresentar 

proposta para o pregão 27/2020. Neste caso temos apenas o 

alvará sanitário. Segundo a Anvisa estamos dispensados da AFE. Nem 

mesmo à emitem. Gostaria de uma resposta”. 

 

RESPOSTA 02: A venda de produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, em quaisquer 

quantidades, de uma pessoa jurídica para outra pessoa jurídica é considerada comércio por 

atacado. Assim, a venda para o Município, ou seja, venda realizada por meio de licitação em que 

a Contratante e a Contratada são pessoas jurídicas, é configurada pela Anvisa como comércio por 

atacado, o que obriga as empresas que queiram participar deste certame a possuírem a Autorização 

de Funcionamento (AFE) emitida pela Anvisa.  

 

Desta forma, mesmo que usualmente a empresa participante possa se enquadrar como comércio 

varejista em algumas de suas atividades empresariais, para contratar com o Município de Belo 

Horizonte terá que possuir o AFE, uma vez que o comércio realizado entre pessoas jurídicas é 

caracterizado como comércio atacadista. Portanto, não há que se falar em comércio varejista na 

relação entre o Município e a futura contratada. 
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Permissa Vênia, o que parece é que a empresa não leu com a devida acuidade os dados e 

informações do link citado por ela própria na peça de impugnação, e em especial, o item 5. Se o 

tivesse feito, teria verificado que a isenção citada não se aplica para empresas que desejam vender 

para a Administração. Para comprovar o equívoco da empresa, transcrevemos o texto retirado do 

portal da Anvisa: 

 

http://portal.anvisa.gov.br/registros-e-autorizacoes/empresas/autorizacao-de-

funcionamento/informacoes-gerais: 

 

Regularização de Empresas - Autorização de Funcionamento 

Informações Gerais 

 (...) 

 

4. Quem NÃO precisa de Autorização de Funcionamento: 

I - Comércio varejista de produtos para saúde de uso leigo* 

II - Filiais que exercem exclusivamente atividades administrativas, sem armazenamento, 

desde que a matriz possua AFE 

III - Comércio varejista de cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes 

IV – Empresas que exercem exclusivamente atividades de fabricação, distribuição, 

armazenamento, embalagem, exportação, fracionamento, transporte ou importação de 

matérias-primas, componentes e insumos não sujeitos a controle especial, destinados à 

fabricação de produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e 

saneantes 

V – Empresas que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e assistência 

técnica de equipamentos para saúde 

VI - Empresas que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e assistência 

técnica de equipamentos para saúde estão dispensadas de ter AFE. Nesse caso, elas 

precisam da licença sanitária, emitida pelo órgão de vigilância sanitária local. 

  

• A Anvisa não concede AFE para a execução de atividades relacionadas aos produtos 

fumígenos, derivados ou não do tabaco. 

• A Anvisa não emite AFE para empresas na área de alimentos. Todo estabelecimento 

na área de Alimentos deve ser previamente licenciado pela autoridade sanitária 

competente estadual, distrital ou municipal, mediante a expedição de licença ou alvará. 

Para isso, o interessado deve dirigir-se ao órgão de vigilância sanitária de sua 

localidade a fim de obter informações sobre os documentos necessários e a legislação 

sanitária que regulamenta os produtos e a atividade pretendida.  

 



 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 

DIRETORIA CENTRAL DE COMPRAS 

 

 

________________________________________________________________________________________________

Página 11 de 12 

 

5. Qual a obrigatoriedade de Autorização de Funcionamento para atacadistas e 

varejistas: 

 

 

 

*Distribuidor ou comércio atacadista (geral) compreende o comércio de 

medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de 

higiene pessoal, perfumes e saneantes, EM QUAISQUER QUANTIDADES, 

REALIZADAS ENTRE PESSOAS JURÍDICAS ou a profissionais para o exercício de 

suas atividades. (destacamos) 

 

Da leitura dos itens supratranscritos, constata-se que o item 4 prevê em seu inciso III que o comércio 

varejista de cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes não precisa de 

Autorização de Funcionamento; não obstante, dando seguimento à leitura, verifica-se que o 

item 5 especifica de forma detalhada que será considerado como distribuidor ou comércio 

atacadista a empresa que vender produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, em 

quaisquer quantidades, para outra pessoa jurídica.  

  

**************************************************************************************************************** 

 

No dia 23/07/20, a empresa Mercearia Indianópolis Ltda. enviou pedido de esclarecimentos 

referentes ao edital do pregão eletrônico nº 027/2020, os quais serão aqui respondidos: 

 

QUESTIONAMENTO 01: 

Esta Administração acolheu e ratificou o pedido de impugnação do Edital Pregão eletrônico 27/2020, 

da empresa Aerial Comercio e serviços Ltda, CNPJ: 11.418.641/0001-87, com sede em Belo 

Horizonte, isto é fato. No entanto, chamo a atenção para o fato, que desta empresa se encontra 

baixada na Receita Federal deste 2019. Vide em anexo esta baixa. Pergunto: Qual o interesse desta 

extinta empresa em impugnar o referido Edital? Esta mesma empresa vem agindo desta forma em 

órgãos Federal, Estaduais e Municipais. Curioso, não? E sempre de maneira apócrifa, ou seja, sem 
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assinatura e identificação (nome) do responsável, ou Administrador. Sendo assim, se agiu 

igualmente nesta Prefeitura, não há autenticação no ato.  peço a gentileza de averiguar! 

 

RESPOSTA 01: Na impugnação apresentada pela empresa Aerial Comércio e Serviços Ltda consta 

a identificação da Diretora Jurídica, Dr. Elenita Márcia Santos Fonseca. Em relação à possível baixa 

da empresa na Receita Federal, cabe esclarecer que a habilitação dos licitantes somente é 

verificada no momento da habilitação e, mesmo que a empresa esteja baixada na Receita Federal, 

cabe ao Município, em prol do interesse público, verificar se as alegações aduzidas na impugnação 

são procedentes.  

 

 

Belo Horizonte, 27 de julho de 2020. 

 

 

Original assinado 

Rogério Ferreira Cabral 

Pregoeiro 

 


